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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : THIAGO AUGUSTUS REMACRE MUNARETO LIMA
ADVOGADOS : JOAQUIM RUFINO DOS SANTOS - SE002281

ANA CAROLINA DE ALMEIDA SANTOS - SE013997
AGRAVADO : SEREP - EMPREENDIMENTOS DO NORDESTE LTDA
ADVOGADO : PEDRO EUGÊNIO DO NASCIMENTO NETO - SE003397
INTERES. : TALWEG ENGENHARIA E PROJETOS LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO. SÚMULA 115/STJ. POSTERIOR 
APRESENTAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Na hipótese dos autos, foi certificada pela Secretaria Judiciária desta Corte Superior a 
ausência de preparo, por não constar o comprovante de recolhimento das custas.
3. Determinada a intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, a 
parte deixou o prazo transcorrer sem apresentar manifestação.
4. Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, após a intimação da parte 
recorrente, impositivo o não conhecimento do meio de impugnação, considerando que '"a 
comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da 
interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento. A juntada apenas do comprovante de pagamento 
das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à 
comprovação do preparo. (...)'. (AgInt no REsp 1622574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017)" – (AgInt no AREsp n. 
1.631.204/PE, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/12/2020, 
DJe de 2/2/2021).
5. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
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Justiça.
6. Incabível a análise de eventuais documentos apresentados após o transcurso do prazo para 
comprovar a adequação no recolhimento do preparo e na representação processual, em virtude 
da preclusão temporal.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO. SÚMULA 115/STJ. POSTERIOR 
APRESENTAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Na hipótese dos autos, foi certificada pela Secretaria Judiciária desta Corte Superior a 
ausência de preparo, por não constar o comprovante de recolhimento das custas.
3. Determinada a intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, a 
parte deixou o prazo transcorrer sem apresentar manifestação.
4. Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, após a intimação da parte 
recorrente, impositivo o não conhecimento do meio de impugnação, considerando que '"a 
comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da 
interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento. A juntada apenas do comprovante de pagamento 
das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à 
comprovação do preparo. (...)'. (AgInt no REsp 1622574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017)" – (AgInt no AREsp n. 
1.631.204/PE, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/12/2020, 
DJe de 2/2/2021).
5. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
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Justiça.
6. Incabível a análise de eventuais documentos apresentados após o transcurso do prazo para 
comprovar a adequação no recolhimento do preparo e na representação processual, em virtude 
da preclusão temporal.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por THIAGO AUGUSTUS REMACRE 
MUNARETO LIMA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes 
termos (e-STJ, fls. 368-369):

 
Mediante análise do recurso de THIAGO AUGUSTUS REMACRE 
MUNARETO LIMA, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 570.469/DF, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/6/2020; AgInt no 
REsp 1807942/RO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 11/5/2020; e AgInt no AREsp 1572490/SE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 20/3/2020.
Além disso, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
agravo e do recurso especial, Dr. Ana Carolina de Almeida Santos.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo e na representação processual. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vícios, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto nas Súmulas n. 115 e n. 187 
do STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas alegações (e-STJ, fls. 378-411), o agravante argumenta ter 
efetivado o recolhimento do preparo recursal e que não se verifica defeito na 
representação processual da subscritora do recurso especial e do respectivo agravo.

Ademais, reitera todas as teses do recurso especial.
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Colaciona  comprovante de recolhimento do preparo recursal e a procuração 
conferindo poderes à Dra. ADRIANA OLIVEIRA CAVALCANTE SANTOS, OAB/SE N. 
1.688 (e-STJ, fl. 412 e 415).

Assim, requerer o conhecimento do agravo para o provimento do recurso 
especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 421).

É o relatório.

VOTO

Na hipótese dos autos, foi certificada pela Secretaria Judiciária desta Corte 
Superior a ausência de preparo, porque a petição de recurso especial foi protocolada 
na origem sem o comprovante de pagamento das custas recursais(e-STJ, fl. 172).

Assim, determinou-se a intimação da parte recorrente para, no prazo de 5 
(cinco) dias, sanar a irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o 
pagamento em dobro do preparo. 

No entanto, o agravante não sanou a irregularidade, deixando o prazo 
transcorrer sem apresentar manifestação (e-STJ, fl. 367).

Dessa forma, não saneado o defeito constatado no preparo do recurso 
especial, após a intimação da parte, não se conhece do meio de impugnação.

Isso porque "'a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita 
mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento. A 
juntada apenas do comprovante de pagamento das custas processuais, 
desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 
preparo. (...)'. (AgInt no REsp 1622574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017)" – (AgInt no AREsp n. 
1.631.204/PE, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 2/2/2021).

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DEVIDAS AO 
STJ. JUÍZO BIFÁSICO. APRESENTAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N.º 187 DO STJ . AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 
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recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção.
2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, ou seja, a 
decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de 
Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial.
3. Não efetivado oportunamente o preparo do recurso especial, impõe-se a 
decretação de sua deserção. Súmula n.º 187 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.133.192/RS, Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA C/C 
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO, ANTE A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE 
DEMANDADA.
1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior aponta a necessidade 
de juntada das guias de recolhimento e dos comprovantes de pagamento, 
para fins de prova da realização do preparo, no ato de interposição do 
recurso especial, sob pena de deserção, atraindo a aplicação da Súmula 
187/STJ.
1.1 Intimada a recolher em dobro as custas recursais, a parte limitou-se a 
infirmar a decisão agravada, sem, contudo, realizar a complementação do 
preparo, que era devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 
CPC/2015.
2. Nos termos da jurisprudência adotada por este Superior Tribunal de 
Justiça, não incidem honorários sucumbenciais recursais na hipótese, pois 
não há um "acréscimo de sucumbência no grau recursal" ante a interposição 
do recurso de agravo interno ou embargos de declaração, porquanto 
gravitam esses reclamos no mesmo nível recursal daqueles que promovem a 
abertura da instância, motivo pelo qual incabível a majoração estabelecida 
no art. 85, § 11 do NCPC.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.228.488/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

Ademais, conforme destacado na decisão agravada, a Presidência desta 
Corte, à fl. 172 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes à subscritora do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

Quanto a esse vício, a parte também não se manifestou tempestivamente (e-
STJ, fl. 367).

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
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único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SEM ASSINATURA 
DO ADVOGADO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CPC DE 2015. TRANSCURSO DO 
PRAZO IN ALBIS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto sem assinatura do advogado, se a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o faz no 
prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 76, 
§ 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
3. A interposição do agravo de instrumento previsto no art. 1.015 do CPC 
contra decisão que inadmite o recurso especial caracteriza erro grosseiro e 
impede a aplicação do princípio da fungibilidade.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.443.581/MT, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO 
SANADO. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. APELO NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia 
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a 
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é 
bastante para corrigir a deficiência processual.
3. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no 
ato da interposição do recurso especial. Precedentes."
(AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
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Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
4. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 
no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao 
agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'. 
Precedentes."(AgInt no AREsp n. 1.893.277/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.071/SP, Relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

Ademais, é incabível a juntada posterior do comprovante de recolhimento do 
preparo e da procuração, como ocorreu neste feito à fl. 412 e 415 (e-STJ), em virtude 
da preclusão temporal.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. RESTAURAÇÃO DE AUTOS EXTRAVIADOS. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO E 
DE PROCURAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 115 E 187, AMBAS 
DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação de restauração dos autos de ação ajuizada 
contra o INSS, que foram extraviados pela ocorrência de roubo na viatura 
dos Correios. Na sentença, extinguiu-se o processo, sem resolução do 
mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não é possível o conhecimento do recurso especial por falta de preparo e 
ausência de comprovação da representação processual, nos termos das 
Súmulas n. 115 e187, ambas do STJ.
III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas do Superior 
Tribunal de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.
IV - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da 
gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da 
assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção, ou 
seja, deve haver a comprovação dessa condição. Nesse sentido, o AgInt no 
AREsp 1.545.172/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe de 5/6/2020.
V - É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a 
parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória 
do Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso 
concreto.
VI - Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou.
VII - A petição de fls. 427/441, trazida aos autos em razão do despacho 
possibilitando a regularização do feito, não pode ser conhecida para os fins a 
que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
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VIII - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
IX - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo 
e do recurso especial, Dr. Jorge Cesar Ferreira Barboza.
X - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de 
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
XI - Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual 
do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou.
XII - A petição de fls. 427/441, trazida aos autos em razão do despacho 
possibilitando a regularização do feito, não pode ser conhecida para os fins a 
que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.807.858/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1º/7/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO AUGUSTUS REMACRE MUNARETO LIMA
ADVOGADOS : JOAQUIM RUFINO DOS SANTOS - SE002281

ANA CAROLINA DE ALMEIDA SANTOS - SE013997
AGRAVADO : SEREP - EMPREENDIMENTOS DO NORDESTE LTDA
ADVOGADO : PEDRO EUGÊNIO DO NASCIMENTO NETO - SE003397
INTERES. : TALWEG ENGENHARIA E PROJETOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THIAGO AUGUSTUS REMACRE MUNARETO LIMA
ADVOGADOS : JOAQUIM RUFINO DOS SANTOS - SE002281

ANA CAROLINA DE ALMEIDA SANTOS - SE013997
AGRAVADO : SEREP - EMPREENDIMENTOS DO NORDESTE LTDA
ADVOGADO : PEDRO EUGÊNIO DO NASCIMENTO NETO - SE003397
INTERES. : TALWEG ENGENHARIA E PROJETOS LTDA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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